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    PREFÁCIO




    Acessibilidade e inclusão:




    os pilares da educação em direitos humanos e da emancipação




    Ao admitir as possibilidades de emancipação pela educação, a relação entre acessibilidade e inclusão se impõe, demandando debate e enfrentamento dos desafios postos às instituições de ensino superior em seus diversos espaços. Por quê?




    Porque, como afirmado por Adorno (2010, p. 151)1 “(...) a educação para a experiência é idêntica à educação para a emancipação” e para que a educação se volte à experiência entre estudantes, com deficiência e sem deficiência, nos mesmos espaços formativos, faz-se mister que as instituições de ensino ofereçam acessibilidade sustentável para oportunizar a permanência desses estudantes e a apropriação do conhecimento produzido historicamente pela civilização.




    Quanto a isso, os movimentos sociais e acadêmicos em prol da educação inclusiva têm revelado as demandas por acessibilidade em suas diversas dimensões, tais como arquitetônica, curricular, pedagógica e, sobretudo, atitudinal por parte de professores e demais profissionais da educação atuantes nas instituições escolares desde a educação básica até o ensino superior.




    Para tal, é fundamental considerar o Decreto nº 5.296 (BRASIL, 2004)2 que regulamentou as Leis nos 10.048 (BRASIL, 2000) e 10.098 (BRASIL, 2000) estabelecendo as normas gerais e os critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência e/ou com mobilidade reduzida aos logradouros e edificações públicas como escolas de educação básica e instituições de ensino superior.




    Em decorrência da legislação vigente foram (e seguem sendo implementadas) políticas públicas de educação centradas na inclusão escolar com vistas à orientação e ao apoio às comunidades acadêmicas, principalmente as instituições educacionais públicas para que se comprometam com a acessibilidade de estudantes com deficiência e/ou mobilidade reduzida às salas de aula, laboratórios e bibliotecas, com apoio de recursos pedagógicos disponibilizados pela tecnologia assistiva rompendo com o isolamento histórico imposto a esses estudantes, propiciando o acesso aos bens culturais e ao conhecimento como um direito humano e social.




    Estudos de Costa3 (2018, p. 35), quanto à implementação de políticas públicas de educação na perspectiva inclusiva, revelam avanços mesmo considerando os limites da própria educação. Pois:




    (...) se observa mais visibilidade e consciência das diferenças como algo possível de conviver em sociedade, apresentando os desafios à educação na perspectiva inclusiva e à afirmação dos direitos humanos como algo universal e necessário na luta contra a violência presente na manifestação do preconceito contra os indivíduos com deficiência na sociedade de classes submetida à lógica do capital.




    Por isso, o livro Políticas Públicas de acessibilidade nas instituições de ensino: Tecnologia Assistiva em bibliotecas–MG, de Carlos Ceza de Carvalho, derivado de sua dissertação de mestrado em Educação Agrícola do Instituto de Agronomia da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, observou que a acessibilidade às bibliotecas do IFNMG, Campus Januária, assume centralidade nos debates sobre democratização dos espaços de formação com ênfase em bibliotecas.




    Apreende-se, também, na obra de Carlos Ceza a constatação de que a acessibilidade nos documentos oficiais é conceituada e entendida como sendo unicamente a eliminação de barreiras arquitetônicas nos ambientes e adaptação dos transportes coletivos, provimento de equipamentos e recursos pedagógicos para que as pessoas com deficiência física e sensorial possam ter acesso à informação e ao conhecimento por intermédio dos recursos da comunicação alternativa e da tecnologia assistiva.




    Porém, profissionais atuantes nas instituições educacionais consideram que a acessibilidade demanda recursos pedagógicos que permitam o acesso ao conhecimento das diversas áreas, com vistas à formação geral e profissional, tornando-se fundamental para a democratização da educação e emancipação de estudantes com deficiência.




    Vale destacar que o livro de Carlos Ceza analisa as políticas públicas de educação inclusiva, com ênfase na tecnologia assistiva em prol da acessibilidade, sob o ponto de vista de estudantes com deficiência física, visual e múltipla, servidores e gestores atuantes nas bibliotecas do IFNMG Campus Januária, cotejando com a legislação referente à educação de estudantes com deficiência.




    É necessário afirmar que a leitura deste livro contribuirá, sobremaneira, para conscientização de que a acessibilidade e a tecnologia assistiva não são consideradas, em seu estatuto de centralidade, na implementação das políticas públicas de educação inclusiva, expressando que estudantes com deficiência, em sua trajetória acadêmica, não conheceram nem tiveram oportunidade de utilizar tecnologias assistivas nas salas de aula e nas bibliotecas, espaços de produção, acesso ao conhecimento e formação emancipadora.




    Dentre os importantes aspectos contidos neste livro, destaca-se a afirmação de que a acessibilidade, para além de ser compreendida como um conceito que envolve a disponibilidade e uso de tecnologias assistivas, também se refere a uma outra concepção de educação e formação ao demandar atitudes por parte de professores e gestores dos sistemas de ensino, que considerem seus princípios como necessários à educação em direitos humanos, que impõe a democratização das instituições de ensino ao envolver a totalidade de seus espaços formativos. O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos4 (UNESCO, 2007, p. 37) apresenta a concepção e os princípios norteadores da educação em direitos humanos, preconizando a exigência da presença:




    (...) da temática dos direitos humanos nas atividades do ensino de graduação e pós-graduação, pesquisa e extensão, além de iniciativas de caráter cultural. Tal dimensão torna-se ainda mais necessária se considerarmos o atual contexto de desigualdade e exclusão social, mudanças ambientais e agravamento da violência, que coloca em risco permanente a vigência dos direitos humanos. As instituições de ensino superior precisam responder a esse cenário, contribuindo não só com a sua capacidade crítica, mas também com uma postura democratizante e emancipadora que sirva de parâmetro para toda a sociedade.




    Nossas experiências acadêmicas tanto na pesquisa quanto no cotidiano universitário, comprovam a urgência de se avançar na educação de estudantes considerados em situação de inclusão e, assim, admitir a concepção de educação que considere os direitos humanos como fundamentos da formação de professores e estudantes e, consequentemente, o desenvolvimento de ações para materialização dessa outra concepção emancipadora e seus princípios políticos e democráticos, como propostas, dentre outras, no Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (UNESCO, 2007, p. 39-41):




    1. Propor a temática da educação em direitos humanos para subsidiar as diretrizes curriculares das áreas de conhecimentos das Instituições de Ensino Superior;




    2. Propor a criação de um setor específico de livros e periódicos em direitos humanos no acervo das bibliotecas das Instituições de Ensino Superior;




    3. Estimular a inserção da educação em direitos humanos nas conferências, congressos, seminários, fóruns e demais eventos no campo da educação superior, especialmente nos debates sobre políticas de ação afirmativa;




    4. Desenvolver políticas estratégicas de ação afirmativa nas Instituições de Ensino Superior que possibilitem a inclusão, o acesso e a permanência de pessoas com deficiência e àquelas que são alvo de discriminação por motivo de gênero, de orientação sexual e religiosa, entre outros e seguimentos geracionais e étnico-raciais.




    Ações programáticas em relação à implementação de políticas públicas de educação inclusiva nas instituições de ensino superior, incluindo os recursos da tecnologia assistiva para acesso ao acervo bibliográfico de bibliotecas universitárias e demais espaços formativos, estão preconizados no Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (UNESCO, 2007), em atendimento às demandas de estudantes com deficiência com vistas à inclusão e ao exercício da cidadania.




    A acessibilidade ao conhecimento em espaços educacionais inclusivos amplia as possibilidades de emancipação de estudantes e fortalece a democracia no Brasil. Posto que a identificação e superação de barreiras arquitetônicas, curriculares, pedagógicas e atitudinais são determinantes na afirmação da educação em direitos humanos, pensada como a chave-mestra para autonomia de estudantes com deficiência no ensino superior.




    A leitura deste livro pode contribuir para que isso se torne possível. Por isso, recomendo enfaticamente sua leitura reflexiva por parte de professores e demais profissionais comprometidos com a educação em direitos humanos e inclusiva de estudantes com deficiência em instituições de ensino superior.




    Valdelúcia Alves da Costa




    Universidade Federal Fluminense (UFF)




    Rio de Janeiro, primavera de 2021
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    APRESENTAÇÃO




    Este trabalho de Carlos Ceza de Carvalho sobre “Políticas Públicas de Acessibilidade nas Instituições de Ensino: tecnologia assistiva na biblioteca do IFNMG Campus Januária” (2013, 169p.) fez parte da Dissertação de Mestrado em Educação Agrícola do Instituto de Agronomia da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ. 2013, na linha de pesquisa Educação e Sociedade subárea gestão do ensino agrícola.




    O tema acessibilidade vem sendo discutido nos ambientes educacionais. Na legislação, é conceituado e interpretado como a eliminação de barreiras arquitetônicas nos ambientes e adequação de meios de transporte, provimento de equipamentos e como recursos especiais para que as pessoas com deficiência possam ter acesso a informações, adaptação de meios de comunicação e sinalização. Nas instituições de ensino, a acessibilidade compreende interpretações que poderão proporcionar aprendizagem, ensino e formação profissional. O presente estudo tem como objetivo identificar, descrever, analisar e avaliar sob o ponto de vista dos estudantes com deficiência, servidores do setor de biblioteca e gestores de ensino, como estão as políticas públicas e as condições de acessibilidade e de inclusão nas instituições de ensino e tecnologia assistivas na biblioteca do IFNMG Campus Januária, conhecer os dispositivos legais e legislação referente a pessoas com deficiência e acessibilidade e o conceito do termo diferença e identidade. Participaram da pesquisa: quatro estudantes com Deficiência identificados no cotidiano da escola que apresentavam deficiência física, visual e múltipla, matriculados nos cursos ensino médio, técnico e superior; cinco servidores da biblioteca distribuídos nos três turnos de atendimentos e três gestores ligados à área de ensino. A coleta de dados foi realizada por meio de entrevista semiestruturada. Um roteiro foi elaborado e adequado com vistas a captar a percepção dos sujeitos da pesquisa. Foi feito um pré-teste com estudante egresso que possibilitou a análise do material transcrito. O procedimento de coleta consistiu em entrevistas, gravadas em áudio e com transcrição posterior. O tratamento dos dados foi realizado por meio de análise de conteúdo, que deu origem a cinco temas que versaram sobre: inclusão de estudantes com deficiência no ensino regular; acessibilidade; tecnologias assistivas; O IFNMG – Campus Januária sua biblioteca e as condições para atender o estudante com deficiência; conhecimento sobre dispositivos legais e legislação referente à educação inclusiva. Os resultados indicaram que a acessibilidade e a tecnologia assistiva estiveram ausentes durante a trajetória acadêmica do estudante com deficiência, independentemente do tipo da deficiência, também não se conhece as tecnologias assistivas na biblioteca, pois existe falta de planejamentos de projetos e programas voltados para a inclusão escolar de estudantes com deficiência. Segundo os participantes, existe demanda e há uma necessidade de criar serviços e condições para acessibilidade na instituição. Foi relatada a existência de barreiras arquitetônicas; falta de adaptação de equipamentos e mobiliário; ausência de acesso aos serviços de apoio ao estudante; barreiras pedagógicas e atitudinais presentes nas relações interpessoais; falta de infraestrutura para o desenvolvimento de atividades e acesso à informação; desconhecimento dos dispositivos legais sobre inclusão escolar por parte dos participantes da pesquisa no IFNMG campus Januária. A importância do estudo está em indicar que a acessibilidade, além de ser um conceito plural junto com as tecnologias assistivas, é um caminho para a inclusão do estudante com deficiência no contexto educacional.




    Palavras-chave: Políticas públicas de educação inclusiva; acessibilidade e Tecnologia assistiva; inclusão ensino básico e superior.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este estudo teve por foco analisar as políticas públicas de acessibilidade em uma instituição de ensino da rede federal de educação e as tecnologias assistivas, disponíveis em sua biblioteca. A pesquisa foi realizada no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de Minas Gerais – IFNMG - Campus Januária-MG.




    O estudo observou aspecto da acessibilidade na biblioteca e em seu entorno, bem como as tecnologias assistivas aos estudantes com deficiência ou necessidades educacionais especiais5 e a percepção dos sujeitos da pesquisa em relação ao processo de inclusão escolar. Inicialmente, trabalhamos e discutimos os conceitos de acessibilidade e de tecnologia assistiva, analisando as políticas públicas de acessibilidade e de inclusão e seus dispositivos legais, bem como a legislação referente à pessoa com deficiência. Não obstante, ao longo do processo da pesquisa, sentimos a necessidade de fazer uma contextualização histórica acerca da compreensão do conceito de deficiência e da trajetória da pessoa com deficiência no mundo, bem como a sua percepção pelas diversas sociedades.




    O interesse pelo presente estudo surgiu da preocupação vivenciada no ambiente de trabalho através das percepções, observações e experiências vividas no cotidiano da escola, através de duas instituições de ensino: Universidade Estadual de Montes Claros e Instituto Federal Norte de Minas Gerais IFNMG. As experiências anteriores nessas duas instituições de ensino nos instigou o interesse em pesquisar sobre políticas públicas de acessibilidade e tecnologia assistiva aos usuários/estudantes com deficiência ou necessidades educacionais especiais frequentadores da biblioteca, assim como também à reflexão sobre o processo inclusivo escolar, de modo que a escola tenha seus diferentes ambientes, principalmente, com destaque à biblioteca, qual espaço possa ser de fato considerado acessível a todos.




    Para tanto, levantamos como problema: como o IFNMG tem trabalhado a implementação de políticas públicas de acessibilidade aos estudantes com deficiência na biblioteca do campus Januária-MG? Mediante essa primeira questão, elencamos outras: existe fora das barreiras arquitetônicas infraestrutura de pessoal qualificado em número e formação com ou em treinamento e serviços nas instituições (bibliotecas) para atendimento dos estudantes com deficiência? Há por parte dos gestores, servidores técnicos administrativos e estudantes uma compreensão do conceito de acessibilidade? Existem restrições ao direito de circulação do estudante com deficiência? As normas ou seu uso garantem padrões de qualidade e conforto para os usuários na biblioteca? Existe nos ambientes da biblioteca sistema de sinalização adequado ao deslocamento e uso dos equipamentos?




    Assim, elegemos como objetivo geral do trabalho à época, avaliar os processos de políticas públicas de acessibilidade e tecnologia assistiva aos estudantes com deficiência e quais as condições que são oferecidas pela biblioteca do Campus Januária do IFNMG. Desse modo, compusemos os objetivos específicos da pesquisa da seguinte forma: caracterizar os aspectos ações de acessibilidades desenvolvidas no IFNMG; investigar como os gestores, os servidores e os estudantes compreendem as ações e concepções de acessibilidade na biblioteca do IFNMG; averiguar o papel dos espaços de pesquisa para a formação de estudantes com deficiência ou necessidades educacionais especiais.




    A acessibilidade já se constitui em um assunto que vem ganhando destaque no Brasil nos últimos anos, por ser condição importante para a inclusão dos indivíduos no meio social. Em vários espaços da ação humana já é possível perceber a preocupação com o projeto de ambientes e produtos capazes de atender às necessidades de todas as pessoas do universo social, inclusive aquelas que têm algum tipo de limitação psicomotora e/ou sensorial.




    Na educação inclusiva, este processo acontece de forma mais eficaz e os espaços físicos das instituições de ensino devem estar aptos a atender às demandas de seus ingressos de forma igualitária.




    Mazzoni et al. (2001) destacam que foi na efervescência das conquistas sociais do século XX que o conceito de acessibilidade foi construído e se estabeleceu através da arquitetura, focando no conceito de projetos livres de barreiras. A partir da década de 1960, as conquistas de direitos pelas minorias desvelaram a visão de uma sociedade formada pela diversidade, embora fosse com necessidades e desejos comuns. Portanto, com o passar dos anos, os espaços e produtos sociais passaram a ser projetados observando as diferenças e particularidades dos indivíduos.




    As instituições de ensino, de modo geral, ao inserirem ou receberem em seus ambientes estudantes com deficiência ou com necessidades educacionais especiais, passaram a ter a responsabilidade de atender às determinações legais e sociais desse segmento, procurando criar serviços que garantissem o ingresso, a circulação e a permanência desses estudantes. Diante dessa constatação, diversos dispositivos legais foram e estão sendo criados para atender aos estudantes em questão, quanto ao aperfeiçoamento dos processos de criação e avaliação institucional das instituições de ensino que os recebem. Neste contexto, os Institutos Federais são, agora, devido à verticalização do ensino, um exemplo típico e sui generis, pois abrangem desde o ensino básico profissional tecnológico ao superior e, ainda, pós-graduação.




    Em um primeiro momento, as instituições de ensino, mesmo não conhecendo a legislação e tendo que lidar diariamente com os estudantes e suas necessidades, duas questões se fizeram presentes: uma de indignação, ao ver a instituição receber estudantes com deficiência e não disponibilizar as condições de atendê-los adequadamente; e outra de sensibilização da comunidade escolar e da gestão, a fim de buscar soluções e enfrentar o que se estabelecia como um problema. Acreditamos que era a filosofia ou princípio da inclusão escolar que estava chegando, sem que pudéssemos perceber.




    Nesse sentido, podemos citar, como um dos exemplos de dispositivos legais, a Portaria n.º 1.679, de 2 de dezembro de 1999 (BRASIL, 1999a), que dispõe sobre os requisitos de acessibilidade de pessoas com deficiências para instruir os processos de autorização, reconhecimento de cursos e de credenciamento de instituições. Essa portaria elucida que se por um lado existe uma determinação legal, por outro, sabe-se que muitas são as dificuldades encontradas, dentre elas, a limitação de recursos financeiros e com pessoal, assim como também a formação de práticas pedagógicas a esses estudantes.




    Embora a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, estabelecesse normas gerais e critérios básicos à promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, e fosse específica de acessibilidade, ela traz somente grandes diretrizes, remetendo o detalhamento às normas da ABNT, porque a sua regulamentação encontra-se no Decreto nº 5.296/2004, que faz, seguidamente, remissão a essas normas.




    Também o Decreto-lei nº 5296/2004 determina em seu artigo 19, parágrafo § 1o “que todas as edificações que são de uso público teriam ao prazo de 30 meses para se adequar de maneira a garantir a acessibilidade física”.




    Como não podemos falar sobre o que não conhecemos, elegemos esta questão que tem como pano de fundo a inclusão escolar para melhor conhecer o assunto e, também, por acreditar que isso seria possível, conhecendo o cotidiano acadêmico dos estudantes com deficiência, quais estão matriculados no Instituto Federal Norte de Minas Gerais, Campus Januária - MG; analisando as políticas públicas de acessibilidade e tecnologias assistivas e a percepção dos gestores e técnicos administrativos dos serviços oferecidos pela biblioteca.




    É lícito afirmar que, dentre os vários fatores alegados para a afirmação da exclusão, alguns ganharam destaque e, portanto, já se chegaram ao conhecimento de uma considerável parcela da comunidade escolar, dentre os quais destacam: a inadequação arquitetônica dos espaços escolares; a falta de material e equipamentos pedagógicos adaptados; a falta de conhecimento e percepção por parte de gestores e estudantes usuários da biblioteca em relação ao tema acessibilidade e sobre o processo de inclusão escolar.




    Para justificar tal estudo como Bibliotecário Documentalista do IFNMG- Campus Januária-MG, e considerar relevante e necessária à pesquisa em relação à área de biblioteca, vale ressaltar que esta instituição de ensino ficou 43 anos sem o profissional Bibliotecário e, até hoje, passa por algumas dificuldades quanto à implementação do setor de biblioteca, quanto ao desafio de criar um Sistema Integrado de Bibliotecas para padronizar ações em todo o Instituto, uma vez que esse sistema atual recebe uma demanda constante de estudantes com algum tipo de deficiência ou necessidade específica.




    Dessa forma, o trabalho foi dividido em duas partes: a primeira define conceitos e apresenta os assuntos arranjados em 4 capítulos. O capítulo 1 destaca a revisão da literatura, faz um histórico social da pessoa deficiente e da deficiência no Brasil e no mundo; traça o marco histórico e normativo da educação especial no Brasil; mostra a trajetória da legislação brasileira para pessoa com deficiência; apresenta o conceito da acessibilidade, seu histórico e a legislação pertinente, ao passo que procura conhecer e mostrar o cenário das políticas públicas de acessibilidade nas instituições de ensino brasileiras. O capítulo 2 mostra a acessibilidade física, a comunicação, o desenho universal, a tecnologia assistiva em biblioteca e mostra as dimensões da acessibilidade urbana, arquitetônica e de produtos relacionados à biblioteca. O capítulo 3 discute as concepções e entendimento dos termos identidade e diferença. O capítulo 4 mostra a caracterização e área de atuação do IFNMG - Instituto Federal Norte de Minas Gerais - descreve as características, situação, perspectivas e planejamento da biblioteca do Campus Januária e seus serviços de informação para tender a inclusão escolar. Quanto à segunda parte do capítulo 5, nesse mostra a metodologia utilizada na pesquisa; seus resultados, discussões e análise dos dados, após a exploração do ambiente e as entrevistas com os participantes da pesquisa, quais foram agrupados em estudantes com deficiência, servidores da biblioteca e gestores.




    Sob essa perspectiva, discutiu-se a acessibilidade tanto relativa ao espaço físico como a informação no espaço digital por ser um aspecto da comunicação e informação em bibliotecas. Foi feito um recorte metodológico, sob o foco de atenção, no espaço da biblioteca do IFNMG Campus Januária - MG, por este espaço ser um ambiente de atuação do pesquisador e por esta unidade dar apoio e suporte às atividades de ensino pesquisa e extensão, tendo como missão a disseminação e construção do conhecimento, além de ser a primeira unidade, após a criação do IFNMG, a ter um prédio próprio.




    




    

      

        5 De acordo com os grupos de inclusão social e as pessoas com deficiência, elas não portam deficiência; que a deficiência que elas têm não é como coisas que às vezes portam e às vezes não. O termo preferido passou a ser pessoa com deficiência e foi definido na Convenção Internacional para Proteção e Promoção dos Direitos e Dignidade das Pessoas com Deficiência. Nesse sentido, a maioria dos documentos como consenso resolveu adotar a expressão “pessoas com deficiência” nas manifestações a que também adotamos nesta publicação.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I




    1. REVISÃO DE LITERATURA




    Através da sistematização e registro do conhecimento produzido pela humanidade, o século XX registrou também avanços significativos quanto às formas de vida existentes no planeta, implicando o desenvolvimento dos seres humanos quanto à concepção de valores, crenças e formas de organização social.




    Após a Declaração Universal da ONU [Organização das Nações Unidas], em 1948, os direitos humanos, em todos os seus aspectos, foram definidos e começaram a ser consolidados junto ao cuidado e atenção com o planeta, com a biodiversidade e com a diversidade humana. A partir do respeito a esses valores, foi possível notar que as pessoas em suas respectivas trajetórias de vida revelam habilidades diferentes, sendo que algumas necessitam de condições especiais para que possam desempenhar determinadas atividades e, principalmente, viverem.




    Com o desenvolvimento de ajudas técnicas, principalmente das tecnologias da informática e comunicação e através das tecnologias assistivas foi possível que pessoas com deficiências e/ou necessidades específicas encontrassem as condições necessárias para dedicarem-se às atividades de estudo, de trabalho e de lazer, contribuindo, desse modo, de forma ativa, para o seu desenvolvimento e, consequentemente, ao da sociedade.




    O Brasil como país signatário de vários documentos na área dos direitos humanos, dentre eles a Declaração de Salamanca, Brasil (1997) incorporou em sua legislação os princípios de vários acordos internacionais, ratificando as várias declarações das Nações Unidas às quais culminaram no documento “Regras Padrões sobre Equalização de Oportunidades para Pessoas com Deficiências”, que orienta os Estados a assegurarem a educação de pessoas com deficiências como parte integrante do sistema educacional.




    Sob essas influências, o Brasil vem difundindo o discurso em prol da inclusão no ensino comum de estudantes com deficiência, com o lema de “Educação para todos”. Isso, portando, deixa explícito de que a educação inclusiva passou a se constituir como política oficial no país, respaldada pela legislação nacional em nível federal, estadual e municipal e, desse modo, a área tem sido privilegiada, desde o final da década de 90, por programas de financiamento do Governo Federal para a formação de professores e montagens de salas de recursos com tecnologias assistivas (Glat apud Pletsch 2010, p.13).




    É importante ressaltar que a implementação da Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, que faz parte das diretrizes do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, pretende garantir o acesso e a permanência dos estudantes no ensino regular e o atendimento às necessidades educacionais especiais dos Educacionais Especializados na Educação Básica, modalidade Educação Especial.




    Glat apud Pletsch (2010, p.13) ressalta que, apesar de todo esse suporte, a educação inclusiva está longe de ser uma realidade no cotidiano das escolas brasileiras, sobretudo na rede pública de ensino. Alerta que não basta garantir a matrícula, é preciso que estes alunos tenham condições de participar das atividades escolares com o máximo possível de autonomia para aprenderem e se desenvolverem social e academicamente juntamente aos seus colegas.




    Desse modo, considerando certo avanço nas Políticas Públicas para a garantia dos direitos educacionais e sociais de pessoas com deficiência, na prática, as instituições escolares enfrentaram e, ainda, enfrentam algumas dificuldades, tais como: tensões vividas por vários atores no cotidiano; contradições e ambiguidades oriundas das leis e de sua interpretação; dicotomia entre o discurso e a prática desde a criação até a implementação dos vários dispositivos legais. Apesar de a proposta de inclusão ou educação inclusiva ser reconhecida, ainda existem muitas barreiras que impedem a sua implementação quanto à realidade escolar brasileira. Neste sentido, Glat (2010) apud Pletsch (2010, p.13) enfatiza que a educação inclusiva implica em uma transformação na estrutura física, organizacional, pedagógica e filosófica da escola. Defende que, para ser inclusiva, uma escola tem que ter acessibilidade (nos aspectos arquitetônicos, materiais e de comunicação), flexibilidade curricular, práticas pedagógicas diferenciadas de ensino e avaliação, além de uma equipe de professores e gestores capacitados para lidar com a diversidade dos estilos de aprendizagem e demandas de seus respectivos estudantes.




    Destacando as universidades e, principalmente, os Institutos Federais, que já contam com a sua equivalência quanto à natureza e verticalização de níveis de ensino, há certos espaços privilegiados para que ocorra o processo de construção da acessibilidade e, substancialmente, por envolver a formação de várias categorias de profissionais, ou seja, de estudantes, quanto aos vários níveis e modalidades.




    As referidas instituições, ao oferecerem as condições de acessibilidade e por disseminarem ideias que propiciam a construção de conhecimentos, têm um grande poder de influenciar pessoas, sensibilizando-as para que sejam multiplicadoras de tais ideias e que sirvam de referências a várias outras.




    Conforme Mazzoni (2001):




    A acessibilidade é um processo dinâmico, associado não só ao desenvolvimento tecnológico, mas principalmente ao desenvolvimento da sociedade. Uma sociedade que se preocupa em garantir às pessoas com necessidades especiais o direito de participar da produção e disseminação do conhecimento certamente contará com a participação dessas pessoas, de forma ativa, em todos os demais setores da sociedade. (MAZZONI, 2001, p.34)




    No contexto educacional, Sassaki (2007), ao desconsiderar as condições objetivas sociais e destacar alguns dos princípios da inclusão escolar de forma ideológica, polemiza ao defender: respeito para com as diferenças individuais, afirmando que não há dois alunos iguais; convivência na diversidade humana; iguais direitos humanos; igual dignidade; iguais oportunidades; empoderamento, processo pelo qual uma pessoa, ou um grupo de pessoas, usa o seu poder pessoal para fazer escolhas e tomar decisões, assumindo, assim, o controle de sua vida; independência e autonomia; qualidade de vida e não apenas vida; sistemas adequados a todas as pessoas (mediante acessibilização total); benefícios do estudo em grupos heterogêneos; avaliação ipsativa6 da aprendizagem. Diante do princípio da inclusão escolar, acrescenta, ainda, mais três princípios: 1. Crença de que qualquer pessoa, por mais limitada que seja em sua funcionalidade acadêmica, social ou orgânica tem uma contribuição significativa a dar a si mesma, às demais pessoas e à sociedade como um todo; 2. Participação ativa das famílias e da comunidade local em todas as etapas do processo de aprendizagem; 3. Desejo de acolher todas as pessoas (sem rejeição). Depreende-se que a inclusividade nas práticas adotadas por escolas (públicas ou particulares), que se dizem inclusivas, ainda é uma construção. Nota-se também por parte de alguns especialistas, que há um risco da dicotomização entre educação regular e educação especial. Nesse sentido, alerta Glat apud Pletsch (2010, p.14) que, historicamente, “a educação especial se restringia ao atendimento direto e separado a indivíduos com deficiência e demais transtornos de desenvolvimento, agora toma nova dimensão, tendo que se configurar como suporte para o ensino regular no recebimento deste alunado”.




    Pletsch (2010, p.21) destaca que existe uma falta de clareza sobre o sentido e o conceito de educação inclusiva. “Era como se tudo que havia sido feito na área até aquele momento estivesse errado e novas práticas tivessem que ser criadas do zero para dar conta da inclusão das crianças com necessidades educacionais especiais no ensino regular”.




    De acordo com Pletsch (2010, p.27) muito se discute sobre o que é educação inclusiva e pouco sobre como ela se traduz, quanto à prática pedagógica em escolas públicas. A autora defende que o debate sobre a política de educação inclusiva no Brasil deveria passar por uma análise mais ampla sob a questão do contexto social, político e econômico relacionado às tensões e contradições presentes não só nos documentos e legislações educacionais direcionados aos direitos das pessoas com deficiência, mas também nas práticas escolares sob as condições reais do sistema educacional brasileiro, em função da deterioração do ensino público em curso há mais de duas décadas e que, ainda, vem ocorrendo na prática. De forma geral, pouco se discuti e se problematiza a educação geral e a sociedade de classe.




    Diante do quadro educacional submetido à forte precarização, Pletsch (2010 p.29) indaga dentro desse panorama: o que significa “incluir” pessoas com necessidades educacionais especiais e como pode a escola ser “inclusiva” em um país como o nosso, com tamanha “dívida social”? Como falar de educação inclusiva se, de acordo com dados do IBGE (2008), muitos alunos passam pela escola e não aprendem? Como falar de educação inclusiva se, por um lado, preconiza-se a flexibilização/adaptação curricular, sobretudo para crianças com necessidades educacionais especiais e, por outro, avalia-se o processo ensino-aprendizagem por meio de avaliações nacionais, sem considerar aquela flexibilização? Desse modo, Pletsch (2010) questiona, também, se em todas as regiões do país, a melhor opção para todos seria mesmo a inclusão em classes comuns do ensino regular.




    Pletsch (2010, p.35), ao analisar a declaração de “Educação para todos”, como pressupostos da universalização da educação básica, afirma que essa proposta é recente na história das sociedades capitalistas, a qual remonta ao final do século XIX e início do século XX, na Europa. Aponta que tal ideário ganhou força durante a primeira metade do século XX, culminando, após as duas grandes guerras mundiais, com a declaração dos direitos Humanos de 1948 (p.10), a qual estabeleceu o princípio de que “toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução será obrigatória”.




    1.1. HISTÓRICO SOCIAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E DA DEFICIÊNCIA NO MUNDO




    De acordo com Gugel (2008), os estudos sobre o direito das pessoas com deficiência não estão dissociados dos fatos históricos, reveladores que são da evolução da sociedade e da consequente edição de suas leis. Nesse sentido, antes de apresentar ou discutir qualquer questão, é necessário que se faça uma revisão histórica para melhor compreender a trajetória do indivíduo no cenário histórico da nossa civilização.




    A literatura aponta que, nos registros históricos, o conceito de deficiência na história da humanidade foi evoluindo conforme as crenças, valores culturais, concepção de homem e transformações sociais dos diferentes momentos históricos. Na antiguidade, as pessoas com deficiência eram apresentadas como aleijadas, mal constituídas, débeis, anormais ou deformadas. Percebidos como degeneração da raça humana, no período em que predominava o princípio da eugenia7, essas pessoas eram abandonadas ou eliminadas.




    Com relação às leis que favoreciam as pessoas com deficiência, Silva (1987) aponta que na História Grega existem citações relativas à assistência destinada a pessoas deficientes que são muito mais claras e específicas do que aquelas encontradas em culturas anteriores, contemporâneas ou posteriores.




    De acordo com Silva (1987), entre os séc. XVI e XVIII torna-se possível encontrar normas e decretos falando sobre pessoas deficientes:




    Se buscarmos nos arquivos de nossa História, poderemos surpreender-nos com normas ou decretos que chegarem a abordar os problemas de pessoas com defeitos físicos. E se formos pesquisar as atividades de organizações de épocas remotas em diferentes cidades (principalmente entre os séculos XVI e XVIII) certamente que acharemos referências várias a “aleijados”, “enjeitados”, “mancos”, “cegos”, “surdos-mudos” e outros mais. (SILVA, 1987, p. 273).




    Sobre assistência aos soldados feridos, havia, por exemplo, em Atenas e em Esparta, rivais famosas, determinações oficiais que davam aos soldados feridos e seus familiares às vantagens de diversas naturezas. Existiam provisões especiais relacionadas à alimentação, como as que eram consequentes a uma lei de Sólon (640 a 558 a.C.), que determinava: “Soldados feridos gravemente e os mutilados em combate serão alimentados pelo Estado”. Silva (1987, p. 98)




    Silva (1987) aponta que esse tipo de lei favorecia pessoas consideradas incapacitadas para obtenção ou a garantia de seu próprio sustento, mas que tais provisões não tinham sua origem na sensibilidade quanto à questão do problema geral dos soldados mutilados durante as muitas batalhas pelas quais Atenas estava continuamente envolvida. Essa lei foi promulgada devido ao fato de os soldados considerados importantes terem ficado inválidos. Sobre os fatos relatados e que perduraram e continuaram acontecendo ao longo da trajetória das sociedades, o interesse sempre estava em ações em prol às pessoas deficientes e, todavia, não somente por questão de benevolência, pois havia sempre uma classe de grupo ou pessoas interessadas a esses benefícios e, nesse rol, os sem recursos acabavam se beneficiando.




    Houve, por muitos séculos, nas cidades de Atenas e de Esparta, determinações que davam aos soldados e aos seus respectivos familiares vantagens que todo povo considerava como justas. Silva (1987, p. 99) descreve que em seu trabalho relativo à constituição de Atenas, intitulado no grego “Athenáion Politéia”, Aristóteles (384 a 322 a.C.), um dos maiores sábios de todos os tempos, afirmou taxativamente aos membros do Conselho Ateniense:
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